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NORMAS 
INTERNACIONAIS Ex

ANR-10, Norma Regulamentadora
do Ministério do Trabalho e Em-

prego, de aplicação compulsória nos
serviços em eletricidade, dispõe no  item
10.1.2 que: “Esta NR se aplica às fases
de geração, transmissão, distribuição e
consumo, incluindo as etapas de projeto,
construção, montagem, operação, ma-
nutenção das instalações elétricas e
quaisquer trabalhos realizados nas suas
proximidades, observando-se as normas
técnicas oficiais estabelecidas pelos
órgãos competentes e, na ausência ou
omissão destas, as normas internacionais
cabíveis”. 

Neste contexto, são consideradas co-
mo “normas técnicas oficiais estabeleci-
das pelos órgãos competentes” as normas
técnicas emitidas por organismos gover-
namentais e as da ABNT - Associação
Brasileira de Normas Técnicas - Fórum
Nacional de Normalização. Já as “nor-
mas internacionais vigentes” para eletri-
cidade são as normas IEC (veja boxe).
Elas são consideradas internacionais
porque são emitidas após apreciação e
aprovação pelas comissões técnicas dos
países membros. 

Muitas vezes, encon-
tramos em documentos
técnicos — especialmente
nas especificações técni-
cas para compra —
citações equivocadas, co-
mo por exemplo: “o
equipamento deverá aten-
der às normas interna-
cionais DIN, JIS e NEC
em suas últimas revisões”.
Neste exemplo, foram
citadas normas alemãs,
japonesas e americanas,
elaboradas de forma inde-
pendente, baseadas nas
práticas de cada país, sem
qualquer compromisso de
harmonização para um da-
do equipamento. Desta
forma, essas normas po-
dem até ter requisitos con-
flitantes, tornando impos-
sível obter, na prática, um
equipamento que efetiva-
mente atenda a todas.
Como são debatidas e
aprovadas pelos associa-
dos das entidades técnicas
em seus países de origem, essas normas
são consideradas estrangeiras, e não in-
ternacionais. Portanto, são inadequadas
ao estabelecido na NR-10.

A fim de informar os leitores quanto à
situação da normalização internacional
para instalações e equipamentos elétricos
e eletrônicos para uso em atmosferas po-
tencialmente explosivas, é apresentada a
lista das normas IEC deste segmento vá-
lida até o momento (veja tabela). Em
breve, esta lista poderá sofrer pequenas
alterações, pois há projetos de revisões
em andamento. 

Cabe ressaltar que as normas ABNT
seguem as normas IEC, estando, pois,
alinhadas com a tendência mundial e
com os preceitos da NR-10.
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Esta seção propõe-se a informar e anal isar temas rela-
t ivos a instalações elét r icas em atmosferas potencial-
mente explosivas, incluindo normas brasi leiras e interna-
cionais, cer t i f icação de conformidade, novos produtos e
anál ises de casos. Cor respondência para: Redação
de EM ,  Seção “EM Ex” ,  Alameda Olga, 315;
01155-900 São Paulo, SP; fa x: (11) 3666-9585;
e-mail : em@arandanet.com.br.

EM

AIEC - International Electrotechnical
Commission, fundada em 1906 e

com sede em Genebra, Suíça, é a orga-
nização que prepara e publica as normas
internacionais sobre eletricidade, eletrô-
nica e tecnologias correlatas.

O desenvolvimento de uma norma
IEC é responsabilidade de um comitê
técnico (TC). Cada comitê pode constituir
subcomitês (SC), que se dedicarão ao
desenvolvimento específico de determi-
nadas partes do tema.

As normas IEC são aprovadas em
regime de consenso, através de con-
tagem de votos dos países membros,
que adquiriram o status de votantes (P).
Também há países membros com status
de observadores (O), que não participam
das votações.

O comitê responsável pelo desen-
volvimento das normas de equipamentos
elétricos para uso em atmosferas explo-
sivas é o TC 31, que possui cinco sub-

comitês com 29 países membros e 11
com status de observadores. Desde sua
criação, em 1948, o trabalho do TC 31 foi
consideralmente expandido. Hoje há nor-
mas que cobrem diversos tipos constru-
tivos para uso tanto em atmosferas com
gases inflamáveis quanto para atmos-
feras com pós combustíveis. Os pri-
meiros documentos emitidos não foram
caracterizados como, propriamente, nor-
mas, mas sim como relatórios. A primeira
publicação foi a “Publicação 79” sobre in-
vólucros à prova de explosão, em 1957.
Em 1971, houve a segunda edição, renu-
merada como 79-1. A segunda publi-
cação foi a “79-2” para invólucros pres-
surizados, emitida em 1962. 

A missão da IEC é promover a
cooperação internacional para a norma-
lização na área de eletricidade. Mais in-
formações sobre o funcionamento dos
comitês podem ser encontradas no en-
dereço http://www.iec.ch.

As normas IEC 


